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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : M M DA S (PRESO)
ADVOGADO : JUAN BERNABEU CÉSPEDES - AM002595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. ALEGADA NULIDADE POR AUSÊNCIA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO EM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 
PRECLUSÃO TEMPORAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por M M DA S contra decisão 
que negou provimento ao recurso em habeas corpus substitutivo 
de revisão criminal, após condenação pelos crimes dos arts. 
217-A, 218-A e 218-B, §2º, I, do Código Penal, à pena de 25 
anos e 7 meses de reclusão em regime inicial fechado. A defesa 
sustentou nulidade em razão da ausência do Ministério Público 
na audiência de instrução e pediu a anulação dos atos 
processuais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência do 
Ministério Público na audiência de instrução gera nulidade 
processual; e (ii) estabelecer se a preclusão temporal impede o 
conhecimento do habeas corpus substitutivo de revisão criminal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ não admite o habeas corpus como 
substitutivo de revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica nos autos.
4. A ausência de manifestação quanto à nulidade da audiência 
de instrução na instância ordinária impede a análise direta do 
tema pelo STJ, sob pena de supressão de instância.
5. A preclusão temporal aplica-se, pois a impetração ocorreu 
após o trânsito em julgado da condenação, violando os 
princípios de segurança jurídica e lealdade processual.
6. O exame aprofundado do acervo probatório para verificar a 
ausência de provas da autoria delitiva não é cabível na via 
estreita do habeas corpus.
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 144/145).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 144/149):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por M MDA S contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas ( 
HC 4003255- 07.2023.8.04.0000).

O recorrente foi condenado pela prática dos delitos previstos nos arts.

217-A, 218-A e 218-B, §2°, I, todos do Código Penal, à pena de 25 
(vinte e cinco) anos e 7 (sete) meses de reclusão, em regime inicial 
fechado (e-STJ, fls. 23-32).

A defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de origem, o qual 
não foi conhecido, conform acórdão assim ementado (e-STJ, fl.59):

HABEAS CORPUS. ESTUPRO REVISÃO DE VULNERÁVEL. 
WRIT SUBSTITUTIVO DE CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO COMPROVADO.

CONHECIDA. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. ORDEM NÃO 1. 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o 
manejo do remédio constitucional como substitutivo da revisão 
criminal, salvo nos casos de manifesta ilegalidade, onde a ordem 
deve ser concedida de ofício;

2. Da análise dos autos digitais, não há nulidade manifesta a ser 
reconhecida. A suposta nova versão dos fatos trazida por 
algumas das testemunhas de acusação não se encontra 
presente nos autos digitais;

3. É necessário ressaltar a relevância das demais provas 
colhidas durante a instrução criminal, pois tanto a sentença 
condenatória como o acórdão responsável por confirmá-la se 
basearam em elementos outros, sendo impossível sua 
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desconstituição pela via estreita do habeas corpus;

4. Apesar da alegação de constrangimento ilegal decorrer da 
atuação de Magistrado de Primeiro Grau, a segregação cautelar 
do Paciente encontra-se confirmada e analisada de maneira 
pormenorizada por esta Corte de Justiça, de forma a atrair a 
regra prevista no art. 105, I, c da Constituição Federal, com 
fixação da competência do Superior Tribunal de Justiça;

5. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

A defesa alega que: a) "o juízo de piso ouviu as supostas vítimas nas 
presenças das mães ou responsáveis, porém sem a presença do 
Ministério Público, órgão sem o qual a audiência é nula, pois o julgador 
não pode ser o acusador, segundo a Lei pátria" (e-STJ fl. 75); b) "a 
presença do MP na audiência de instrução é essencial visto que é o 
referido órgão o acusatório e sem acusação não há crime." (e-STJ fl. 
79); c) "Consta na denúncia a prática de atos libidinosos e sexuais, 
sem penetração, sobre 10 menores, tendo como prova o depoimento 
da representante do Conselho Tutelar no Distrito de residência." (e-
STJ fl. 86); e d) "Na audiência de Instrução as menores sempre 
estiveram acompanhadas por uma adulta mãe ou avó, e relataram 
perante a magistrada, conforme se depreende das gravações da 
audiência, a qual não contou com a presença do Ministério Público a 
quem caberia o dever de perguntar os fatos ocorridos vez ter de provar 
as acusações, no entanto, ante a ausência coube a incumbência ao 
juízo o que é ilegal, pois, conforme relatado, quem acusa não pode 
julgar" (e-STJ fl. 86) Requer que seja provido o recurso para que sejam 
anulados os atos reconhecidamente ilegais concedendo a liberdade ao 
recorrente (e-STJ, fl. 100).

Em parecer, o Ministério Público Federal opinou pelo não provimento 
da ordem (e-STJ fls. 120-124).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria (HC539.611/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 29/10/2019; 
AgRg no HC 477.526/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em15/10/2019, DJe 25/10/2019; HC 407.295/AL, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 03/09/2019, 
DJe 12/09/2019).

Sem olvidar, contudo, a possibilidade de concessão da ordem de ofício 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, entendimento este pacificado por esta Corte e pelo 
Supremo Tribunal Federal (HC n. 535.063/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020, DJe de 25/8/2020; 
AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado 
em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson 
Fachin, julgado em 30/10/2018).

Nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta Corte 
compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probat ória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. R
eynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, DJe 
de 13/11/2023 - grifos acrescidos).

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem 
transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista 
que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
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matéria, levando em conta o princípio da lealdade processual e 
do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se 
tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-
se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria 
ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não 
obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, 
visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - 
No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, j. em 6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - grifos 
acrescidos)

Conforme consta dos autos, a condenação criminal transitou em 
julgado, após apelação, em 02 de dezembro de 2022 (e-STJ, fl. 62).

Compulsando os autos, verifica-se que, na origem, o habeas corpus 
não foi conhecido. Ainda que assim não fosse, a alegação de nulidade 
da audiência de instrução pela ausência de representante do Ministério 
Público não foi alegada no writ (e-STJ, fls. 1-18) e, portanto, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo.

Assim, não tendo sido analisada a matéria pela instância ordinária, 
inviabiliza-se o exame do tema diretamente por esse Superior Tribunal 
de Justiça, sob pena de incorrer-se em indevida supressão de 
instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
SOLTURA DECORRENTE DE INCIDENTE DE INSANIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Os requisitos da denúncia estão previstos no art. 41 do CPP e 
precisam ser preenchidos de forma adequada a fim de viabilizar 
o exercício da ampla defesa e o respeito aos direitos 
fundamentais de um processo penal democrático.

2. Conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal, o 
trancamento prematuro de persecução penal, pela via estreita do 
writ, é medida excepcional, admissível somente quando 
emergem dos autos, de plano e sem necessidade de apreciação 
probatória, a absoluta falta de justa causa, a atipicidade da 
conduta, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da 
denúncia.

3. No caso dos autos, não há fator a ensejar o pretendido 
encerramento prematuro do processo originário, em que ainda 
não foi proferida sentença. Isso porque a descrição da conduta 
criminosa atribuída ao ora paciente satisfaz os requisitos para o 
início de uma ação penal. A denúncia contém narrativa clara da 
prática dos delitos, pois relata que "o denunciado, livre e 
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conscientemente, em um contexto de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, praticou ato libidinoso com [S. T. C.], 
sua sobrinha-neta, nascida em 23.11.2013, vez que acariciou o 
corpo da menor, inclusive tentando acessar sua genitália e lhe 
beijar a boca" (fl. 25, grifei). A peça acusatória, ainda, minuciou 
que ele "praticou os abusos no interior do veículo de sua 
propriedade, logo após ter deixado a irmã de [S.] (...) e a própria 
filha (...) desembarcarem para brincar em uma praça, 
oportunidade em que [R.] passou a agarrá-la, acariciando seu 
corpo, inclusive tentando alisar sua genitália e lhe beijar a boca".

4. O pedido de soltura, prisão domiciliar ou suspensão do 
processo, em razão, especificamente, da alegada perda de 
cognição - a ser averiguada por incidente de sanidade mental -, 
apesar de deduzido no mandamus, não foi previamente 
analisada pela Corte de origem, o que evidencia a ausência de 
"causa julgada" a justificar a inauguração da competência do 
Superior Tribunal de Justiça. O tema não foi nem sequer 
aventado perante o Juízo de origem, pois, conforme consignado, 
foram apresentados laudos médicos desatualizados.

5. Para se concluir pela existência de dúvida razoável acerca da 
sanidade mental do réu, seria necessária dilação probatória, 
providência incompatível com a via estreita do habeas corpus.

6. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar 
que, para submeter alguém à prisão cautelar, é cogente a 
fundamentação concreta, sob as balizas do art. 312 do CPP.

7. São bastantes as ponderações invocadas pelo Juízo singular 
para embasar a ordem de segregação do paciente, porquanto 
contextualizou, em elementos concretos dos autos, o periculum 
libertatis, diante do modus operandi empregado (agarrar, tentar 
manipular a genitália e beijar sua sobrinha-neta de apenas 9 
anos de idade, no interior de veículo) e do risco de reiteração 
delitiva, tendo em vista a afirmação de que responde por delito 
da mesma natureza contra outra criança.

8. Pelas mesmas razões acima externadas, as medidas 
cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e 
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

9. Ordem denegada.

(HC n. 847.492/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023.)

Outrossim, mesmo que tivesse sido conhecido o habeas corpus, pelo 
TJAM, a pretensão de anulação da condenação por ausência de 
provas da autoria delitiva, não poderia ser apreciado por essa Corte 
Superior de Justiça, por demandar o exame aprofundado do acervo 
fático e probatório dos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVISÃO 
CRIMINAL. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO. RETRATAÇÃO DA 
VÍTIMA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENÇÃO. 
DEPOIMENTO POSTERIOR DISSOCIADO DAS DEMAIS 
PROVAS DOS AUTOS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Entende esta Corte que, nos delitos sexuais, a retratação da 
vítima, em ação de justificação, não conduz necessariamente à 
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absolvição, especialmente quando o novo depoimento estiver 
dissociado das demais provas dos autos.

2. O Tribunal a quo concluiu que a retratação da ofendida na 
ação de justificação preparatória da revisão criminal, prova 
reputada como isolada, não prevaleceria em relação aos demais 
elementos de convicção do processo. Alterar a referida 
conclusão demandaria maior incursão no conjunto fático 
probatório dos autos, providência obstada na seara do recurso 
especial, observada a Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.462.400/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
19/2/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TESE DE NULIDADE. 
ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. PRECLUSÃO. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO HÁ CINCO ANOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, ao cotejar as alegações vertidas na exordial com 
a fundamentação exposta no acórdão objurgado, não se divisa a 
existência de ilegalidade ou constrangimento ilegal ao direito 
ambulatorial da parte paciente, visto que o juiz fundamentou a sua 
decisão, o acórdão de apelação confirmou o decidido a defesa se 
quedou inerte, aguardando pacificamente anos se passarem para, 
então, buscar guarida.

III - O trânsito em julgado da condenação impede a parte de impetrar 
habeas corpus perante este Sodalício, porquanto a competência do 
Superior Tribunal de Justiça, prevista no art. 105, I, "e", da 
Constituição Federal restringe-se ao processamento e julgamento de 
revisões criminais de seus próprios julgados e esta Corte Superior tem 
posicionamento firme no sentido de impossibilidade de se buscar a 
revisão criminal por meio de um writ. Precedentes.

IV - Acerca da preclusão temporal da matéria já de conhecimento da 
defesa quando do processo principal, em insurgência apenas mais de 
ano depois do trânsito em julgado da ação penal de origem, esta Corte 
Superior entende, sob o prisma dos princípios da lealdade processual 
e do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo que em se 
tratando de uma suposta alegada nulidade absoluta, pela 
impossibilidade de manejo do writ . Precedentes.

V - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182, STJ.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 871.798/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 187.020 / AM
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000733920188043401 40032550720238040000 733920188043401

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M M DA S (PRESO)
ADVOGADO : JUAN BERNABEU CÉSPEDES - AM002595
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M M DA S (PRESO)
ADVOGADO : JUAN BERNABEU CÉSPEDES - AM002595
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

Documento eletrônico VDA44013404 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:35:07
Código de Controle do Documento: 7e0d7318-750f-476e-9c93-ec676f15d7bf



 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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